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Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham recla-
mado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de par-
ticipação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia
[alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

23 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito (em regime de subs-
tituição legal), Raquel Teiga. — O Oficial de Justiça, Ana José Ferreira.

2611035908

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.o 5219/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 209/07.6TYVNG

No 1.o Juízo do Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia,
no dia 19 de Abril de 2007, pelas 9 horas e 15 minutos, foi proferida
s e n t e n ç a d e d e c l a r a ç ã o d e i n s o l v ê n c i a d a d e v e d o r a
DELORD’S — Indústria de Solas, L.da, número de identificação fiscal
502932295, com sede na Rua do Dr. Eduardo Santos Silva, 261, Porto,
4200-283 Porto.

É administradora do devedor Maria de Lurdes da Cunha Fonseca,
com domicílio na Rua do Dr. Eduardo Santos Silva, 261, Porto,
4000 Porto.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Maria José
Ramos Peres Reis, com domicílio na Rua do Padre Américo, Edifício
Marialva, 1.o, J, Anadia, 3780-236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 de Setembro de 2007, pelas 9 horas e 30 minu-
tos, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com
poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

16 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.
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PARTE E

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.o 17 347/2007

Por despacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 4 de
Junho de 2007, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País
aos seguintes docentes:

Doutor José Alberto Ribeiro Pacheco de Carvalho, professor asso-
ciado — nos dias 6 e 7 de Junho de 2007.

Doutor António Domingos Reis, professor auxiliar — nos dias 6 e
7 de Junho de 2007.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2007. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal,
Alda Bebiano Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 17 348/2007

Por despacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 15
de Junho de 2007, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País,
no período compreendido entre 19 e 24 de Junho de 2007, ao Dou-
tor Mário Marques Freire, professor associado. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Julho de 2007. — A Chefe de Divisão do Expediente e Pessoal,
Alda Bebiano Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Deliberação n.o 1510/2007

Sob proposta do conselho directivo da Faculdade de Medicina,
o senado da Universidade de Coimbra aprovou, por maioria, em sessão
plenária de 7 de Fevereiro de 2007, a alteração ao quadro de pessoal
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da carreira de investigação científica da Faculdade de Medicina, de
acordo com o seguinte mapa:

Categoria Número
de lugares

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

Opresente mapa substitui o anterior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1998, sob a deliberação
n.o 405/98.

6 de Julho de 2007. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 17 349/2007

Por despacho de 5 de Julho de 2007 do presidente do conselho
directivo, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade de Coimbra (despacho n.o 10 956/2007, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 5 de Junho de 2007), foi Maria
Manuela Goulão Carrão, técnica profissional de 1.a classe do quadro
de pessoal não docente do Departamento de Engenharia Informática
da FCTUC, promovida a técnica profissional principal do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do lugar que vinha ocupando após
a assinatura do respectivo termo de aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

5 de Julho de 2007. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Teresa Manuela Antunes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 167/2007

Por despacho de 21 de Junho de 2007 do reitor da Universidade
de Évora, foi constituído, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, pela forma seguinte, o júri de equivalência
ao grau de mestre em Ciências da Educação requerida por Maria
Madalena Martins da Cruz:

Presidente — Doutor Vítor Manuel Sousa Trindade, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Vogais:

Doutor Florentino Blázquez Entonado, professor catedrático da
Universidade da Extremadura.

Doutor Luís Miguel Santos Sebastião, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

10 de Julho de 2007. — A Directora dos Serviços Académicos, Mar-
garida Cabral.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 17 350/2007

Por despacho do reitor da Universidade de Lisboa de 8 de Junho
de 2007, foi autorizada a renovação da comissão de serviço da licen-
ciada Aldina Maria Vieira como chefe de divisão dos Serviços Aca-
démicos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nos
termos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, com efeitos a partir de 11

de Junho de 2007. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Julho de 2007. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
Manuel Guimarães.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 17 351/2007

Nomeio os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado na área de Economia,
disciplina de História Económica Empresarial, requeridas pela Dou-
tora Maria Benedita Prado de Almada Cardoso Câmara:

Presidente — Reitor da Universidade da Madeira.
Vogais:

Doutor José Luís Miranda Cardoso, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Maria de Fátima Silva Sequeira Dias, professora cate-
drática da Universidade dos Açores.

Doutor Jorge Fernandes Alves, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim da Costa Leite, professor associado com agregação
da Universidade de Aveiro.

Doutor Jaime Brown Garcia Reis, investigador-coordenador do Ins-
tituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

3 de Julho de 2007. — O Reitor, Pedro Telhado Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 17 352/2007

Considerando que as universidades podem hoje celebrar contratos
individuais de trabalho, ao abrigo do Código do Trabalho;

Considerando que, nos termos do artigo 15.o, n.os 5 e 6, da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das Universi-
dades — as universidades e as unidades orgânicas dotadas de auto-
nomia podem alterar os respectivos quadros de pessoal desde que
tal alteração não se traduza em aumento dos quantitativos globais;

Considerando que a limitação mencionada implica que não seja
excedido o número de lugares já existentes;

Considerando que o recurso ao regime do contrato individual de
trabalho carece de mapa de pessoal específico;

Considerando que a desagregação de lugares do actual quadro da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de
Lisboa e a sua subsequente afectação a um mapa de pessoal contratado
ou a contratar ao abrigo do Código do Trabalho se afigura, em fase
de transição, como sendo a solução adequada à aplicação do regime
de contrato individual de trabalho;

Considerando que a contratação do pessoal não docente e docente
está sujeita aos limites impostos pelo número máximo de ETI atribuído
à Universidade;

Tendo ainda presente os actuais condicionalismos financeiros que
aconselham a manter prudência na contratação de pessoal:

Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea o) do n.o 2
do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 35/2001, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, determino
o seguinte:

1) Desagregar do quadro de pessoal da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa os lugares cons-
tantes do anexo I do presente despacho;

2) Afectar parcialmente uma dotação a situações de contrato indi-
vidual de trabalho, de acordo com o artigo 4.o da deliberação
n.o 1145/2006, publicada no Diário da República 2.a série, n.o 166,
de 29 de Agosto de 2006, os lugares constantes do mapa do anexo II,
cuja dotação decorre da alteração prevista no n.o 1 do presente
despacho;

3) O quadro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa, anexo III à Portaria n.o 731/88, de
8 de Novembro, do regime das carreiras da função pública é o resul-
tante do anexo III.

10 de Julho de 2007. — O Reitor, António Manuel Bensabat Rendas.




